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No presente trabalho busca-se demonstrar a inovação trazida pela regulamentação dos 
Estados-partes do Mercosul, especialmente pela brasileira, que conferiu ao particular o direito 
subjetivo de postular Opiniões Consultivas diretamente ao Tribunal Permanente de Revisão. 
Para tanto, destaca-se a condição de sujeito de direito internacional adquirida pelo particular 
por meio de normas advindas de integrações entre Estados soberanos. Da mesma forma, a 
importância que possui um tribunal legitimado e com atribuições claras, tendo por exemplos a 
União Europeia e da Organização dos Estados Americanos, onde o Tribunal de Justiça e Corte 
Interamericana de Direitos Humanos são reconhecidos como responsáveis diretos pelo 
sucesso destes blocos. Dentre suas competências, destaca-se o protagonismo que tiveram as 
suas faces consultivas, representadas pelo reenvio prejudicial e pelas opiniões consultivas, 
respectivamente, instrumentos que não foram apenas responsáveis pela harmonização das 
legislações internas com a norma da integração, mas também por criar uma verdadeira 
cooperação jurisdicional entre organismos jurisdicionais interacionais e as jurisdições 
nacionais. Institutos que se assemelham às opiniões consultivas do Mercosul, cuja legitimação 
em postulá-las diretamente ao Tribunal Permanente de Revisão é conferida ao particular de 
forma inovadora em processos de integração. 
 






This paper seeks to demonstrate the innovation brought about by the regulations of the 
Mercosur States Parties, especially by the Brazilian, which gave the individual the subjective 
right to apply for Consultative Opinions directly to the Permanent Review Tribunal. In order 
to do so, the condition of being a subject of international law acquired by the individual is 
highlighted, through norms derived from integrations between sovereign states. Likewise, the 
importance of a legitimate and clearly defined court, for example the European Union and the 
Organization of American States, where the Court of Justice and the Inter-American Court of 
Human Rights are recognized as directly responsible for the success of these blocs. Among its 
competences, the leading role played by advisory opinions, represented by the reference for a 
preliminary ruling and by the advisory opinions respectively, were not only responsible for 
the harmonization of domestic legislation with the integration rule but also for creating a 
genuine Jurisdictional cooperation between national courts and national courts. Institutes that 
resemble the consultative opinions of Mercosur, whose legitimacy in postulating them 
directly to the Permanent Review Tribunal is given to the individual in an innovative way in 
integration processes. 
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Há pouco mais de duas décadas e meia a América do Sul deu início ao seu maior e 
mais complexo processo de integração, quando Brasil, Argentina, Uruguai e Paraguai, 
reunidos na Capital que lhe deu o nome, firmaram o Tratado de Assunção. Surge o Mercosul, 
visando criar um mercado comum, com uma estrutura institucional básica. A ele segue o 
Protocolo de Ouro Preto, que lhe deu personalidade jurídica de Direito Internacional, 
consolidando a sua estrutura institucional.  
Historicamente, a todo processo de integração regional segue um mecanismo de 
controle de controvérsias que interprete e regulamente o direito que com ele nasce, 
procurando harmonizar eventuais desavenças entre os Estados-partes, bem como de seus 
ordenamentos internos frente ao bloco. E no Mercosul não foi diferente, pois já nos anexos ao 
Tratado de Assunção veio regulamentado o seu primeiro sistema de solução de controvérsias, 
o qual fora aperfeiçoado pelos Protocolo de Brasília, Protocolo de Ouro Preto e Protocolo de 
Olivos. 
Na história desta integração, pode-se constatar alternância de momentos de otimismo 
e de pessimismo. Quanto ao estágio do Mercosul, segundo Machado e Del´Olmo “é de se 
reconhecer que atualmente está em um quadro estático, as vezes até inanimado, pois o 
processo integracionista realmente não flui, estacionou-se na união aduaneira”1. Ou nas 
palavras de Barral, “o Tratado de Assunção (TA), documento constitutivo do Mercosul, parece 
hoje um documento programático, mais que uma descrição da realidade que se pretende 
construir num curto espaço de tempo” 2. 
Prova da estagnação do Mercosul foi o fato de que em 2000 houve o seu 
“relançamento”, quando os Estados-partes, por meio dos seus presidentes, reafirmaram o 
compromisso com o desenvolvimento da integração regional. Este ato, sediado em Buenos 
Aires, “possui o mérito de reafirmar a vontade e o comprometimento político de ambos países 
com o propósito da integração em um momento particularmente difícil e de procurar inscrever 
o tema da coordenação macroeconômica de modo efetivo na agenda do bloco e dos 
respectivos países membros”3, como refere Vaz. 
No entanto, especificamente no sistema de solução de controvérsias, a evolução pode 
                                                                
1 MACHADO, Diego Pereira; DEL’OLMO, Florisbal de Souza. Direito da Integração, Direito Comunitário, 
Mercosul e União Europeia. Salvador: JusPODIVM, 2011, p. 67. 
2 BARRAL, Welber Oliveira. O Protocolo de Olivos e o Mercosul. Acessível em 
www.egov.usc.br/portal/sites/default/files/anexos/1221-1235-1-PB.pdf, p. 150. Acesso em 13.01.2016. 
3 VAZ, Alcides Costa. O Relançamento do Mercosul. Meridiano 47 – Journal of Global Studies. Vol. 1. Nº 1, 
2000. Disponível em: http://periodicos.unb.br/index.php/MED/article/view/4768/4001. Acesso em 22.01.2017. 
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ser notada, fundamentalmente, pela criação de um Tribunal Permanente, do qual, dentre 
outras competências, destaca-se a de emitir Opiniões Consultivas, reconhecidas como de 
grande relevância para a sedimentação do direito da integração, com a harmonização entre os 
direitos nacionais dos Estados-partes, bem como entre estes e o oriundo do bloco.  
No antigo continente, por sua vez, logo após a Segunda Guerra Mundial, surge o que, 
até então – embora também atualmente dê sinais de desgaste –, demonstra-se como o mais 
complexo e bem-sucedido processo de integração regional, que é a União Europeia. 
Integração esta em que se consolida um Tribunal de Justiça que tem na edição de questões 
prejudiciais, nominadas de reenvio prejudicial, uma rica contribuição para a uniformização do 
direito da região. Até porque, nas palavras de Vieira, “verifica-se que o fim máximo da Corte 
mencionada é harmonizar a jurisprudência das jurisdições nacionais, para garantir a unidade 
do sistema jurisdicional do bloco”4. 
Mais próximo a nós, outro exemplo de um organismo regional merece destaque. 
Trata-se da Organização dos Estados Americanos (OEA), a qual é responsável pela edição da 
Convenção Americana sobre Direitos Humanos, também conhecida por Pacto de San José da 
Costa Rica, por ter sido a cidade sede da Conferência Interamericana sobre Direitos Humanos, 
no ano de 1969, que teve a missão de produzir este importante Tratado Internacional, pilar de 
todo Sistema Interamericano sobre Direitos Humanos. 
Deste acordo também surge um organismo dotado de competência jurisdicional e 
consultiva, com o encargo de ditar a final interpretação das normas oriundas daquela 
organização. Trata-se da Corte Interamericana de Direitos Humanos (Corte IDH), a qual 
destaca-se pela eficaz atuação na garantia do respeito aos Direitos Humanos no seio do 
Continente Americano, tanto quando atua em sua face jurisdicional, quanto em sua face 
consultiva, por meio das Opiniões Consultivas. 
Algumas similitudes são evidentes nos institutos do reenvio prejudicial do Tribunal 
de Justiça da União Europeia e das opiniões consultivas da Corte Interamericana de Direitos 
Humanos e do Tribunal Permanente de Revisão do Mercosul, pois todos têm a tarefa de ser os 
mecanismos de encaminhamento de questionamentos aos referidos tribunais, com vistas à 
interpretação e harmonização normativa.  
No entanto, várias também são as diferenças, pois, no que se refere à União Europeia 
e o Mercosul, deve-se lembrar que no momento em que nasceram “não havia as mesmas 
                                                                
4 VIEIRA, Luciane Klein. Interpretação e Aplicação Uniforme do Direito da Integração. União Europeia, 
Comunidade Andina, Sistema da Integração Centro-Americana e Mercosul. Curitiba: Juruá, 2013. p. 26. 
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condições histórico-culturais que proveram as motivações e interesses para a sua formação”5. 
Diferenças estas que, na atualidade, bem refletem o estágio destes dois processos 
integracionistas. Já no que concerne ao Pacto de San José da Costa Rica, a própria natureza do 
acordo o distingue dos demais. 
Mas isto não impede, como referido, de perceber-se as suas semelhanças. Dentre 
elas, pode-se destacar, primeiramente, que todos estes instrumentos consultivos têm por 
finalidade o encaminhamento de questões para que os tribunais venham a interpretar o direito 
decorrente da região integrada.  
No caso do Mercosul e da União Europeia também se assemelham, opiniões 
consultivas e reenvio prejudicial, pelo fato de que qualquer órgão jurisdicional dos Estados-
membros ou Estados-partes podem ser os autores destes questionamentos, sendo que aos 
tribunais das integrações não é concedida a atribuição de aplicação do direito interpretado, o 
que ficará a cargo dos órgãos jurisdicionais internos, remetendo a uma necessária cooperação 
entre o organismo jurisdicional nacionais e os referidos tribunais. Entretanto, exatamente 
desta atribuição exclusivamente interpretativa, de não aplicação direta do direito ao caso 
concreto, é que surge a diferença mais marcante dos dois institutos, que é o caráter vinculativo 
da manifestação do Tribunal da União Europeia, o que inexiste, até o momento, no sistema do 
Mercosul.  
Por outro lado, como se verá, possuem as opiniões consultivas, em sua 
regulamentação, uma legitimação de postulantes que extrapola aos tribunais nacionais, sendo 
que na União Europeia “o próprio Tribunal rechaçou a possibilidade de que possam utilizar o 
mecanismo prejudicial os árbitros e órgãos cuja composição dependa de uma disposição das 
partes, assim como os órgãos administrativos, ainda que devam aplicar o Direito da União 
para a solução de litígios”6.  
No entanto, a referência à União Europeia e à OEA, pela Convenção Americana 
sobre Direitos Humanos, não possui a pretensão de tecer comentários comparatistas entre 
estes acordos e o do Mercosul, pois, como alerta Gomes, quando se refere a União Europeia e 
ao Mercosul, “não se pode tratar os dois blocos regionais como perfeitos equivalentes, 
utilizando-se das bases sedimentadas em um para tentar encontrar soluções aos problemas do 
                                                                
5 GOMES, Joséli Fiorin. Estudo sobre as Opiniões Consultivas do Tribunal Permanente de Revisão do Mercosul: 
a (im)possibilidade de circulação da primazia do direito europeu na integração sul-americana. Cadernos do 
Programa de Pós-Graduação em Direito. PPGDir./UFRGS, v. 7, 2012, p. 18. 
6 VIEIRA, Luciane Klein. Interpretação e Aplicação Uniforme do Direito da Integração. União Europeia, 
Comunidade Andina, Sistema da Integração Centro-Americana e Mercosul. Curitiba: Juruá, 2013. p. 35-36. 
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outro”7, mas tão somente de mostrar a importância do reenvio prejudicial para a consolidação 
do Direito da União, bem como das opiniões consultivas para o Sistema Interamericano sobre 
Direitos Humanos. Importância esta que se entende também ter as opiniões consultivas 
dirigidas ao Tribunal Permanente de Revisão para o Mercosul. 
Por meio da formação de uma norma internacional, decorrente de acordos firmados 
entre países, deve ser lembrado, surge uma nova condição ao particular, assim considerado 
como todo o indivíduo, pessoa física ou jurídica, nacional de um dos Estados-partes de um 
determinado bloco. Uma vez alcançado pelas normativas vindas de fora das fronteiras do seu 
país, passa, o particular, a ser sujeito de direito internacional, pois diretamente atingido por 
elas, em direitos e deveres.  
Com isto, verifica-se a inserção do particular em sistemas internacionais, sendo a ele 
conferida a faculdade de participar, até mesmo, da construção normativa, colaborando para a 
sua harmonização, seja por invocar o direito advindo de blocos regionais nos órgãos 
jurisdicionais nacionais, seja por meio de acesso aos tribunais e cortes internacionais. 
Colaborando, da mesma forma, pelo que modernamente se denominou de controle de 
convencionalidade, instituto este pensado na tentativa de gerir o diálogo entre sistemas e 
organismos nacionais e internacionais. 
Diante disto, o presente trabalho buscar responder o seguinte problema de pesquisa: 
o Sistema de Solução de Conflitos do Mercosul, a partir da regulamentação de seus Estados-
partes, especialmente pela regulamentação brasileira, conferiu aos particulares o direito 
subjetivo de postularem opiniões consultivas diretamente ao Tribunal Permanente de Revisão 
do Mercosul? 
Como se verá, em cada um dos sistemas regionais trazidos ao presente trabalho teve 
o particular um tratamento diferenciado. No entanto, em todos verifica-se o protagonismo a 
eles conferidos, revelando também sua importância para o processo de harmonização 
normativa, um dos pilares de todo o processo de integração, em decorrência da capacidade 
que lhes é reconhecida modernamente. 
Diante disto, optou-se por dividir o presente trabalho em três capítulos. No capítulo I, 
inicialmente, busca-se verificar o fenômeno do particular como sujeito de direito 
internacional, para, a seguir, investigar três exemplos de sistemas jurídicos em ambientes 
reginalizados, que são os da União Europeia, da Organização dos Estados Americanos e do 
                                                                
7 GOMES, Joséli Fiorin. Estudo sobre as Opiniões Consultivas do Tribunal Permanente de Revisão do Mercosul: 
a (im)possibilidade de circulação da primazia do direito europeu na integração sul-americana. Cadernos do 
Programa de Pós-Graduação em Direito. Porto Alegre: PPGDir./UFRGS, v. 7, 2012, p. 18. 
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Mercosul, com suas fontes, bem como os mais relevantes princípios a regê-los. No capítulo II 
busca-se a verificação das Cortes e Tribunais Internacionais criados nos três exemplos 
trazidos ao trabalho, com suas características e especial atenção as suas respectivas funções 
consultivas, assim como o acesso, a eles, pelos particulares. E, por fim, no capítulo III, detém-
se no instituto do Controle de Convencionalidade e sua importância para a harmonização do 
direito nos blocos regionais, culminando com a investigação sobre a participação dos 
particulares neste processo e a inovação trazida pelo Mercosul no concernente a sua 
legitimação.  
No que se refere à metodologia do presente trabalho, em seu método de abordagem, 
será utilizado, principalmente, o método hipotético-dedutivo, buscando-se na visão dos 
institutos assemelhados na União Europeia na Organização dos Estados Americanos e do 
Mercosul resposta ao problema de pesquisa, pelo que também se utiliza o método de 
procedimento comparativo. O tipo de pesquisa a ser utilizada será exclusivamente o de 
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